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Simulado 
Simulado Final – TCDF – Auditor de Controle Externo (Área Auditoria) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso TCDF Auditor de Controle Externo (Área Auditoria); 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00 às 13:30 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo abaixo destas informações; 

PREENCHA SEU GABARITO 
https://bit.ly/Simulado-TCDF-02-12 

  

https://bit.ly/Simulado-TCDF-02-12
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Adriana Figueiredo 

Dá para ter um funeral gratuito usando o serviço 
público? 

A realização de um funeral envolve a contratação de 
uma série de serviços e produtos, além do 
pagamento de taxas municipais. Quem já passou 
por essa situação, sabe que a conta final tende a ser 
alta. Mas será que há formas de obter um funeral 
gratuito usando o serviço público? 

Primeiramente, é preciso dizer que os serviços 
funerários são de responsabilidade dos municípios. 
Isso significa que cada cidade tem sua própria 
regulamentação, ou seja, não existe uma lei federal 
que estabeleça todos os detalhes referentes ao 
fornecimento desse serviço. 

De toda forma, há alguns grupos de pessoas que 
costumam ter direito ao serviço. Na maioria das 
cidades, os seguintes grupos de pessoas costumam 
ter direito ao auxílio funeral: dependentes e viúvos 
de militares; de servidores públicos federais; de 
servidores públicos municipais ou estaduais; 
famílias de baixa renda ou que recebem algum 
benefício de programas sociais. 

A maioria dos municípios concede gratuidade nos 
serviços funerários para pessoas que não tenham 
condições financeiras. A forma de comprovação 
dessa situação varia bastante. Em São Paulo, por 
exemplo, é necessário o cadastro no CadÚnico, um 
registro de famílias de baixa renda do Governo 
Federal, ou no SisRua, que monitora pessoas em 
situação de rua. 

Em outras cidades, podem existir formas diferentes 
de comprovação, como uma declaração de pobreza 
assinada. Nesses casos, em geral, um tipo básico de 
serviço é fornecido, sem a possibilidade de a família 
alterar os itens, como trocar caixão ou optar por 
cremação. 

Em alguns municípios, é possível obter gratuidade 
parcial ou total se a família comprovar a doação de 
órgãos do falecido. Nesse caso, será preciso avisar 
o hospital sobre a opção pela doação para que os 

órgãos sejam retirados, fornecendo um 
comprovante de doação à família. 

A doação de órgãos só pode ser feita mediante 
autorização da família, de forma que, se você tem 
esse desejo, é importante comunicar a seus 
familiares. A doação também depende da causa da 
morte e hábitos do doador. 

Esta última forma de gratuidade é específica para 
servidores públicos: o auxílio funerário. Nesse caso, 
o Município, Estado ou União garantem uma ajuda 
financeira à família do servidor público falecido 
para arcar com as despesas funerárias. As regras 
também variam em função da cidade ou estado do 
funcionário. 

https://neoassistencia.com.br/blog/funeral-
gratuito-usando-servico-publico 

 

No que se refere às ideias e aos aspectos linguísticos 
do texto I, julgue os seguintes itens. 

 

01. Infere-se do texto que apenas dependentes e 
viúvos de militares, servidores públicos e famílias 
de baixa renda podem receber auxílio funerário 
gratuito.  

 

02. Deduz-se do texto que a legislação trata dos 
serviços funerários em âmbito nacional.  

 

03. Os municípios concedem assistência de serviços 
funerários gratuitos para quem comprovar o 
cadastro no CadÚnico, um registro de famílias de 
baixa renda do Governo Federal, ou no SisRua, que 
monitora pessoas em situação de rua. 

 

04. Infere-se do sexto parágrafo que a doação de 
órgãos possibilita gratuidade em serviços 
funerários, desde que a família avise ao hospital da 
doação e posteriormente apresente comprovante 
de doação por ele fornecido.  

 

https://neoassistencia.com.br/blog/funeral-gratuito-usando-servico-publico
https://neoassistencia.com.br/blog/funeral-gratuito-usando-servico-publico
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05. O vocábulo “específica” (último parágrafo) foi 
empregado com sentido de “exclusiva”.  

 

06. No último parágrafo, apresenta-se uma terceira 
forma de um serviço de funeral gratuito.  

 

07. A vírgula após “De toda forma” (1º período do 3º 
parágrafo) tem caráter obrigatório.   

 

08. No quinto parágrafo, prejudicaria a correção 
gramatical do texto a substituição a forma “existir” 
por “haver”: haver formas diferentes de 
comprovação.  

 

09. No sexto parágrafo do texto, a conjunção “se” 
introduz uma oração que expressa condição e 
poderia ser substituída, sem prejuízo gramatical ou 
semântico, por “caso”. 

 

10. Por sua natureza expositiva, o texto apresenta 
predominância de verbos no presente do 
indicativo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEXTO II 

 

“Amor líquido é um amor ‘até segundo aviso’, o amor 
a partir do padrão dos bens de consumo: 
mantenha-os enquanto eles te trouxerem 
satisfação e os substitua por outros que prometem 
ainda mais satisfação. O amor com um espectro de 
eliminação imediata e, assim, também de 
ansiedade permanente, pairando acima dele. Na 
sua forma ‘líquida’, o amor tenta substituir a 
qualidade por quantidade — mas isso nunca pode 
ser feito, como seus praticantes mais cedo ou mais 
tarde acabam percebendo. É bom lembrar que o 
amor não é um ‘objeto encontrado’, mas um 
produto de um longo e muitas vezes difícil esforço 
e de boa vontade.” 

"Em uma vida líquida moderna, não há laços 
permanentes, e qualquer coisa que pegamos por 
um tempo deve ser amarrada levemente para que 
possa ser desatada de novo, tão rapidamente e tão 
facilmente quanto possível, quando as 
circunstâncias mudarem - como certamente 
acontecerá em nossa sociedade moderna líquida, 
de novo e de novo" 

"Nas redes sociais, é tão fácil adicionar e deletar 
amigos, que as habilidades sociais não são 
necessárias. As redes são muito úteis, oferecem 
serviços prazerosos, mas são uma armadilha." 

"Ao contrário das 'relações reais', as 'relações 
virtuais' são fáceis de entrar e sair. Elas parecem 
inteligentes e claras, parecem fáceis de usar, 
quando comparadas com as pesadas, lentas e 
bagunçadas coisas reais." 

https://www.bol.uol.com.br/listas/15-
pensamentos-do-sociologo-zygmunt-bauman.htm 
com adaptações.  

 

A respeito das ideias e aspectos linguísticos do texto 
II, julgue os itens subsequentes.  

 

11. De acordo com o texto, a mudança é uma 
constante na sociedade moderna líquida.  



5 
Simulado Especial – TCDF – Auditor de Controle Externo (Área Auditoria) - 02/12/2023 

 

12. Infere-se do texto que o autor considera 
impossível um amor duradouro na atual sociedade 
líquida.  

 

13. O autor insinua que, devido ao advento massivo 
das redes sociais, as pessoas não mais desenvolvem 
habilidades sociais para a convivência dita real.  

 

14. A expressão “amor líquido” abrange um amor 
com aspecto de descartabilidade.  

 

15.  O trecho “ser amarrada levemente para que 
possa ser desatada de novo” (2º parágrafo) envolve 
linguagem figurada e se refere à descartabilidade 
do amor mencionada no primeiro parágrafo.  

 

 

LODF 
Rodrigo Francelino 

16. O projeto de lei do plano plurianual será 
encaminhado pelo Governador à Câmara 
Legislativa até 15 de setembro do primeiro ano de 
mandato e devolvido para sanção até o 
encerramento da primeira sessão legislativa.  

 

17. As funções de lançamento, fiscalização e 
arrecadação e o julgamento dos processos 
administrativos fiscais são exercidas 
privativamente por integrantes da carreira 
Auditoria Tributária, sem exceções.  

 

18. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, em qualquer circunstância farão 
declaração pública de bens, no ato da posse e no 
término do exercício do cargo. 

 

19. O projeto de lei orçamentária para o exercício 
seguinte será encaminhado até três meses e meio 
antes do encerramento do exercício financeiro em 
curso e devolvido pelo Legislativo para sanção até 
o encerramento do segundo período da sessão 
legislativa.  

20. Compete a Câmara Legislativa, com sanção do 
Governador aprovar previamente, em votação 
ostensiva, após arguição em sessão pública, a 
escolha dos titulares do cargo de Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal indicados 
pelo Governador. 

 

 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL 

Herbert Almeida 

Acerca do regime jurídico dos servidores distritais, 
nos termos da Lei Complementar nº 840/2011, 
julgue os itens a seguir. 

 

21. Situação hipotética: João apresentou pedido de 
reconsideração de uma decisão administrativa de 
seu interesse. Assertiva: nesse caso, o 
requerimento deve ter sido dirigido à autoridade 
competente para decidi-lo, que terá trinta dias para 
proferir sua decisão, contados a partir da data de 
seu protocolo. 

 

22. Situação hipotética: Joana é servidora distrital 
estável, e responde a processo disciplinar relativo a 
faltas cometidas no exercício de suas funções. A 
servidora pretende requerer licença para tratar de 
interesses particulares, pelo prazo de um ano 
consecutivo. Assertiva: nessa situação, a servidora 
poderá gozar da licença, que será concedida sem 
remuneração e poderá ser interrompida a qualquer 
tempo, a critério da administração. 

 

23. Os servidores ocupantes de funções de confiança 
submetem-se a regime de integral dedicação ao 
serviço, submetendo-se ao regime de trinta horas 
semanais estabelecido como a jornada de trabalho 
no âmbito distrital. 
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Jussara é servidora comissionada, sem vínculo com o 
serviço público distrital, e está grávida de seis 
meses. Após alguns desentendimentos com sua 
chefia, foi exonerada do cargo. 

 

Acerca do regime jurídico dos servidores distritais, 
nos termos da Lei Complementar nº 840/2011, 
julgue os itens abaixo com base na situação 
hipotética a seguir. 

 

24. Jussara não poderia ser exonerada de ofício sem 
justa causa, desde a confirmação da gravidez até 
cinco meses após o parto, independentemente de 
indenização. 

 

25. Caso Jussara seja exonerada e não receba 
indenização, o ato de exoneração deve ser tornado 
sem efeito. 

 

 

CONHECIMENTOS DO DISTRITO FEDERAL E 
POLITÍCA PARA MULHERES 

Leandro Signori 

A respeito dos aspectos sociais, políticos e 
econômicos do Distrito Federal e da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (RIDE-DF), julgue os itens a seguir em C 
ou E (certo ou errado): 

 

26. A inclusão de novos municípios na RIDE-DF 
ocorre somente por meio de Lei Complementar 
Federal. 

 

27. A alta desigualdade social na distribuição de 
renda no Distrito Federal se reflete entre negros e 
não negros. Esse fato se constata ao analisar que as 
regiões administrativas com os melhores 
indicadores sociais são as que tem os menores 
percentuais de negros na sua população.  

 

28. O Censo Demográfico de 2022 revelou que na 
composição da população do Distrito Federal 
predominam as mulheres e que a proporção de 
idosos na população aumentou em relação à última 
pesquisa feita em 2010. 

 

Com base no II Plano Distrital de Políticas para as 
Mulheres (II PDPM), julgue as afirmativas a seguir 
em C ou E (certo ou errado): 

 

29. Uma educação de qualidade deve estar 
intrinsecamente associada à busca da igualdade 
entre homens e mulheres e à diversidade da 
sociedade brasileira. Por isso, a preocupação com a 
igualdade de gênero na educação deve perpassar 
transversalmente o planejamento das políticas 
públicas. 

 

30. A presença de mulheres em espaços de poder e 
de decisão encontra-se em paridade com a 
presença de homens nesses espaços, com a 
metade dos cargos eletivos da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal sendo ocupada por mulheres. 

 

ESTATÍSTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

Carlos Henrique 

Considere, abaixo, as afirmações e o valor lógico 
atribuído a cada uma delas entre parênteses.  

 

1) Ou Junior é pintor, ou Bia não é cozinheira 

 

2) Se César é matemático, então Junior não é pintor  

 

3) Bia é cozinheira ou Ana não é motoqueira  

 

31. Se as proposições compostas 1), 2) e 3) possuem, 
respectivamente, valorações F, F e V, pode-se 
concluir que a proposição “César é matemático e 
Ana não é motoqueira” possui valoração V 
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32. O número de linhas de tabela verdade formada 
pelas proposições compostas 1), 2) e 3) é inferior a 
15 

 

De uma pequeníssima amostra de 120 alunos do 
Estratégia Concursos, verificou-se que 60 farão 
prova para PF, 40, para PRF e 40, para outros 
concursos. Verificou-se, também, que alguns farão 
concurso para PF e para a PRF. Acerca dessa 
situação, julgue os itens seguintes. 

 

33. Selecionando-se ao acaso dois alunos do curso, a 
probabilidade de que ambos façam prova para a PF 
e para a PRF será inferior a 2 %. 

 

34.  A quantidade de maneiras distintas de se 
selecionarem três alunos que não farão prova nem 
para a PRF e nem para a PF é inferior a 10.000. 

 

Um órgão público possui 15 servidores: 2 atuam no 
setor X, 4 no setor Y e 9 no setor Z. O salário mensal 
de cada servidor do setor Z é igual a R$ 4.000,00; o 
de cada servidor do setor Y, R$ 7.000,00; e o salário 
mensal de cada empregado do setor X é igual a R$ 
10.000,00. 
 
A partir dessas informações, julgue o item a seguir. 

 

35. Se 6 servidores desse órgão são torcedores do 
Flamengo, então o salário médio dos torcedores do 
Flamengo que nele trabalham está entre R$ 
4.000,00 e R$ 7.000,00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Rodrigo Rennó 

36 A transição do modelo racional-legal para o 
paradigma pós-burocrático na administração 
pública caracteriza-se pela manutenção rigorosa 
dos princípios de hierarquia e formalidade, 
reforçando os processos de tomada de decisão 
centralizados e a padronização de procedimentos. 

 

37. No contexto da Administração Pública, a 
passagem do modelo racional-legal para o 
paradigma pós-burocrático é marcada pela 
substituição da ênfase em regras e procedimentos 
padronizados por uma valorização maior da 
inovação, flexibilidade e orientação para 
resultados, refletindo uma mudança significativa 
na forma como as organizações públicas operam e 
interagem com os cidadãos. 

 

38. A transparência na Administração Pública, 
essencial para o fortalecimento da democracia, 
limita-se à publicação de dados e informações 
governamentais em plataformas online, não 
envolvendo a participação direta do cidadão nos 
processos decisórios e de fiscalização. 

 

39. A transparência na Administração Pública é 
efetivada exclusivamente por meio da divulgação 
de informações financeiras e orçamentárias, não 
sendo necessária a inclusão de detalhes sobre 
processos decisórios, políticas públicas em 
andamento ou dados sobre a performance de 
serviços públicos. 

 

40. A gestão por resultados na produção de serviços 
públicos foca exclusivamente na eficiência 
operacional, priorizando a redução de custos e o 
aumento da produtividade, sem considerar a 
qualidade e a efetividade dos serviços prestados à 
população. 
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41. Na gestão por resultados na produção de 
serviços públicos, a ênfase na obtenção de 
resultados específicos e mensuráveis leva à 
priorização de indicadores quantitativos em 
detrimento dos qualitativos, o que pode resultar 
em uma visão limitada sobre a real eficácia e 
impacto dos serviços prestados à comunidade. 

 

42. A fase de construção de agendas no processo de 
formulação e desenvolvimento de políticas 
públicas é meramente uma etapa formal e 
burocrática, sem impacto significativo nas etapas 
subsequentes de formulação e implementação das 
políticas. 

 

43. No processo de formulação e desenvolvimento 
de políticas públicas, a etapa de implementação de 
políticas é estritamente uma fase operacional, na 
qual não há espaço para adaptações ou ajustes na 
política formulada, mesmo quando enfrentando 
desafios práticos ou resistências no contexto de sua 
aplicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

44. Caso: O Corregedor Nacional de Justiça, no 
exercício de atribuição que lhe fora conferida pelo 
Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça 
(Resolução 67/2009) requisitou das autoridades 
fiscal e monetária, no âmbito da União, 
informações sigilosas a respeito de João da Silva, 
juiz federal substituto, para apurar, a partir de 
fundados elementos de suspeita, em procedimento 
de investigação, suposta venda de sentença. O 
Banco Central e a Receita Federal do Brasil 
negaram acesso aos dados, pelo fato de não existir 
lei complementar que autorize, na hipótese, 
quebra de sigilo bancário e fiscal e em razão da 
inexistência de ordem judicial. Assertiva: Embora 
constitucionalmente protegido, o sigilo de dados 
bancários e fiscais pode ser objeto de conformação 
regimental (lei em sentido material) devidamente 
justificada, para atender interesse público, com 
previsão de hipóteses de transferência de dados no 
interior da Administração Pública. 

 

45. Caso: O Tribunal de Justiça do estado Alfa julgou 
o mérito de representação de 
inconstitucionalidade proposta contra lei do 
município Beta, por violação exclusiva de norma de 
reprodução obrigatória constante da Constituição 
estadual. Assertiva: A respeito do caso narrado, é 
correto afirmar que o Tribunal de Justiça, ao julgar 
a causa, invadiu a competência do Supremo 
Tribunal Federal sobre a matéria, uma vez que o 
controle de constitucionalidade tem por parâmetro 
exclusivo a Constituição Federal.  

 

A respeito do Poder Legislativo e do Processo 
Legislativo, julgue os itens. 

 

46. A Comissão Parlamentar de Inquérito tem 
poderes de investigação próprios da autoridade 
judicial, de modo que pode, por autoridade 
própria, promover a busca e apreensão de 
documentos em ambientes domiciliares. 
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47. A Constituição estadual não pode criar outras 
hipóteses de reserva de lei complementar, além 
daquelas que já são previstas na Constituição 
Federal.  

 

48. A norma da Constituição Federal que prescreve a 
eleição dos membros da Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal é de 
reprodução obrigatória por parte dos Estados-
membros, de modo que é vedada a reeleição para 
o mesmo cargo na mesma legislatura. 

 

49. Caso: Decreto do Presidente da República excluiu 
a previsão de adaptação das provas físicas para 
candidatos com deficiência e fixou que os critérios 
de aprovação dessas provas poderão seguir os 
mesmos critérios aplicados aos demais candidatos. 
Assertiva: É inconstitucional a interpretação que 
exclui o direito de candidatos com deficiência à 
adaptação razoável em provas físicas de concursos 
públicos. 

 

50. Caso: Após uma longa tempestade, a população 
de três municípios do estado Alfa foi afetada por 
inundações que provocaram queda de energia, 
falta de água potável e escassez de alimento. 
Muitas pessoas foram colocadas em abrigos 
públicos e tiveram que deixar as suas casas. Essa 
situação afetou a ordem pública e a paz social na 
região em que estão situados os municípios, 
porque a população, amedrontada, começou a 
saquear lojas, mercados e residências. Assertiva: 
Diante da situação, para restabelecer a ordem 
pública e a paz social, poderá o Presidente da 
República decretar o estado de sítio, após 
autorização do Congresso Nacional, por maioria 
relativa de seus membros, pelo prazo 
improrrogável de 30 dias. 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

51. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, julgue o item a seguir: 

Carlos possui nacionalidade italiana e é domiciliado 
no Brasil. Nesse caso, as regras sobre o começo e o 
fim da sua personalidade, seu nome, sua 
capacidade civil e seus direitos de família são 
aquelas da legislação vigente na Itália. 

 

52. Sobre os direitos de personalidade, julgue o item 
a seguir: 

Mesmo no caso de pessoas públicas, o âmbito de 
proteção dos direitos da personalidade não se vê 
diminuído, sendo inadmitida a divulgação de 
informações negativas aptas a mudar o juízo dos 
eleitores sobre o caráter do candidato. 

 

53. O Código Civil de 2002 tratou da desconsideração 
da personalidade jurídica, em seu artigo 50. A esse 
respeito, julgue o item a seguir: 

A inexistência ou não localização de bens da pessoa 
jurídica representa condição para a 
desconsideração da personalidade jurídica, de 
modo que o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica não pode ser instaurado nos 
casos em que não for comprovada a inexistência de 
bens do devedor. 

 

54. São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 
interno; todos os outros são particulares, seja qual 
for a pessoa a que pertencerem. Sobre a matéria, 
julgue o item a seguir: 

A construção ou atividade irregular em bem de uso 
comum do povo revela dano à coletividade, a ser 
comprovado por meio da demonstração de 
prejuízo em concreto. 
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55. Sobre a prescrição e decadência, julgue o item a 
seguir: 

É de quatro anos o prazo de decadência para 
pleitear-se a anulação do negócio jurídico, contado, 
no caso de coação, do dia em que ela cessar. 

 

56. Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, julgue o 
item a seguir: 

Daniel, senhor de idade, sempre morou no interior e 
não é alfabetizado. Certo dia, em uma viagem para 
a capital de seu estado, viu um ambulante 
vendendo um relógio e se interessou. Ao perceber 
que Daniel não tinha experiência com relógios, 
Marcos, o ambulante, vendeu o relógio pelo dobro 
do valor que o objeto realmente valia. No caso, 
ocorreu o vício de consentimento denominado 
erro, já que Daniel é inexperiente e se obrigou a 
prestação manifestamente desproporcional ao 
valor da prestação oposta. 

 

57. Sobre a responsabilidade civil, julgue o item 
abaixo: 

Uberildo Taxímetro, embriagado, transportava em 
seu carro um passageiro, por simples cortesia, 
quando, por descuido, colidiu com uma vaca que 
estava no meio da pista. Sobre a situação 
hipotética, pode-se afirmar que a embriaguez do 
motorista não atrai a responsabilidade pela 
reparação de eventuais danos materiais causados 
ao passageiro, posto que o transporte por simples 
cortesia é ato gratuito. 

 

58. Sobre o direitos dos contratos, julgue o item a 
seguir: 

Em contratos de compra e venda, até o momento da 
tradição, os riscos relacionados à coisa ficam por 
conta do vendedor, enquanto os riscos referentes 
ao preço competem ao comprador. 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Ricardo Torques 

59. À luz da teoria geral das provas e do 
entendimento dos tribunais superiores, julgue o 
item a seguir: 

A distribuição diversa do ônus da prova também 
pode ocorrer por convenção das partes, desde que 
celebrada em termo escrito e que ocorra antes do 
ajuizamento da ação.  

 

60. Quanto aos princípios aplicáveis ao processo 
civil, julgue o item a seguir: 

Por violar o princípio do juiz natural, é vedada a 
designação de magistrados para atuar em regime 
de mutirão.  

 

61. Quanto ao mandado de segurança, julgue o item 
a seguir: 

O direito de requerer mandado de segurança 
extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da ciência, pelo interessado, do ato 
impugnado. 

 

62. À Luz da Lei 4.717/1965, que versa sobre a ação 
popular, julgue o item a seguir: 

A sentença que concluir pela carência ou pela 
improcedência da ação está sujeita ao duplo grau 
de jurisdição, não produzindo efeito senão depois 
de confirmada pelo tribunal; da que julgar a ação 
procedente caberá apelação, com efeito 
suspensivo.      

 

63. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre a Ação Civil Pública, julgue o item a 
seguir: 

Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito 
nacional ou regional, firma-se a prevenção do juízo 
que primeiro conheceu de uma delas, para o 
julgamento de todas as demandas conexas. 
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64. Conforme as disposições do Código de Processo 
Civil (CPC) a respeito dos atos judiciais, julgue o 
item a seguir 

Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a 
vista obrigatória, dependem de despacho. 

 

65. Conforme as disposições do Código de Processo 
Civil (CPC) a respeito das provas, julgue o item a 
seguir 

O juiz aplicará as regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece e, ainda, as regras de 
experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o 
exame pericial. 

 

 

DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

66. Com relação a aplicação da lei penal, julgue o 
item a seguir. De acordo com o art. 8.º do CP, a 
pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 
imposta no Brasil, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas, desde que as penas 
digam respeito a crimes que não estejam inseridos 
no rol daqueles que, por convenção ou tratado 
internacional, o Brasil tenha se obrigado a 
combater, exigindo ainda, que os crimes sejam da 
mesma espécie. 

 

67. Considere a seguinte situação hipotética. Entrou 
em vigor, no dia 1.º/1/2020 uma lei temporária que 
vigoraria até o dia 1.º/2/2020, na qual se 
preceituou que o aborto, em qualquer de suas 
modalidades, nesse período, não seria crime. Assim 
sendo, se Patrícia Cristina praticou aborto 
voluntário no dia 20/1/2020, mas somente veio a 
ser denunciada no dia 3/2/2020, não se aplica a lei 
temporária, mas sim a lei em vigor ao tempo da 
denúncia. 

 

 

68. Dário Eugênio, estudante com 18 anos de idade, 
namorava Carmen Lúcia, que também era 
estudante, com 17 anos de idade.  Em uma bela 
noite de domingo, o casal de adolescentes 
passeava tranquilamente pelas ruas de São Paulo, 
quando Dário Eugênio teve a ideia de subtrair os 
pertences dos turistas que estavam por ali 
circulando. Carmen Lúcia concorda com a manobra 
criminosa e juntos conseguem arrancar do pescoço 
de uma vítima dois cordões de ouro e já na posse 
do bem subtraído, mas para garantir a posse do 
objeto, empregaram violência contra a vítima. Ato 
contínuo evadiram-se do local dos fatos e se 
esconderam embaixo de um viaduto. No dia 
seguinte, que era a data de aniversário de 18 anos 
de Dário Eugênio, ambos foram encontrados e 
conduzidos até a delegacia especializada. Diante 
disso, Carmen Lúcia poderá ser responsabilizada 
pelo crime de roubo perante a vara criminal, nos 
moldes do que determina a teoria da atividade. 

 

69. Em uma embarcação pública estrangeira, em mar 
localizado no território da Argentina, o presidente 
do Brasil sofre um atentado contra sua vida pela 
conduta de Pedro Heleno, uruguaio residente no 
Brasil, que conseguiu se infiltrar no navio passando-
se por funcionário da cozinha, já planejando o 
cometimento do delito. O presidente do Brasil, 
porém, é socorrido e se recupera, enquanto Pedro 
Heleno é identificado e preso na Bahia, um mês 
após os fatos. Diante da situação narrada, poderá 
ser aplicada a lei brasileira, ainda que o autor do 
crime tenha sido absolvido ou condenado no 
estrangeiro. 

 

70. No conflito aparente de normas, o princípio da 
especialidade preceitua que a norma de caráter 
especial exclui a aplicação daquela com caráter 
geral. Trata-se de uma apreciação em abstrato e, 
portanto, independe da pena prevista para os 
crimes, podendo ser estas mais graves ou mais 
brandas. Por exemplo, se a mãe mata o filho, 
durante ou logo após o parto sob a influência do 
estado puerperal, comente infanticídio e não 
homicídio. 
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71. Sobre a relação de causalidade no Direito Penal, 
responda a assertiva subsequente. Gabriel dispara 
uma arma objetivando a morte de Rafael, sendo 
certo que o tiro não atinge um órgão vital. Durante 
o socorro, a ambulância que levava Rafael para o 
hospital é atingida violentamente pelo caminhão 
dirigido por Miguel, que sem observar o dever de 
cuidado, ultrapassara o sinal vermelho. Em razão 
da colisão, Rafael falece. Nesse caso, Gabriel deve 
responder por lesão corporal seguida de morte e 
Miguel por homicídio culposo.   

 

72. Bárbara recebeu, inadvertidamente, uma nota 
falsa de R$ 20,00 (vinte reais) e não se recorda mais 
de quem a obteve. A nota em questão foi recusada 
em diversas oportunidades em estabelecimentos 
comerciais que dispunham de equipamento 
apropriado à verificação da autenticidade de papel-
moeda. Mesmo assim, e sentindo-se injustiçada 
por ter recebido a nota falsa de boa-fé, como se 
verdadeira fosse, continuou a repassá-la em outros 
estabelecimentos. Nesse caso, Bárbara não 
cometeu crime algum, pois recebeu as notas em 
questão de boa-fé, oq que torna o fato atípico.  

 

73. Ricardo, servidor público, desviou para reforma 
da repartição pública de onde trabalha, 
determinada quantia que dispunha em razão de 
seu cargo que estava regularmente destinada à 
compra de computadores para as escolas do 
munícipio. Na situação hipotética acima descrita, 
trata-se de crime de peculato-desvio, 
independentemente de Ricardo ter-se apropriado 
da quantia para proveito próprio ou não. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Renan Araújo 

74.  Acerca dos princípios do direito processual 
penal, julgue o item a seguir: 

O princípio da congruência é decorrência do 
princípio da inércia, motivo pelo qual o Juiz não 
poderá dar ao fato definição jurídica diversa 
daquela constante na inicial acusatória, caso 
verifique que o fato imputado ao acusado não 
corresponde à tipificação legal atribuída pelo 
Ministério Público. 

 

Texto-base para os itens 75 a 77 

Situação hipotética: Mariana, 28 anos, foi vítima de 
um crime de estelionato, praticado por André, 22 
anos. O fato teria ocorrido no dia 22.02.2023, mas 
Mariana somente teve conhecimento de que teria 
sido André o infrator no dia 25.07.2023. No dia 
21.11.2023 Mariana compareceu à delegacia de 
polícia para registrar ocorrência e requerer a 
adoção das providências cabíveis por parte da 
autoridade policial. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir: 

 

75.  Tratando-se de crime de ação penal pública 
condicionada à representação, a instauração do 
inquérito policial depende de representação formal 
da vítima, não se admitindo que o registro de 
ocorrência formulado por Mariana seja 
interpretado como representação. 

 

76.  A despeito de já ter transcorrido lapso temporal 
superior a seis meses desde a data do fato 
criminoso, não houve extinção da punibilidade pela 
decadência. 

 

77.  Os elementos de informação eventualmente 
obtidos no bojo do inquérito policial terão valor 
probante relativo, de forma que o Juiz não poderá 
fundamentar eventual sentença condenatória 
exclusivamente em tais elementos, ressalvadas as 
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 
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78.  Acerca das nulidades, julgue o item a seguir: 

Nenhuma nulidade será declarada se restar 
evidenciado que não houve prejuízo à acusação ou 
à defesa. 

 

79.  Acerca da sentença, julgue o item a seguir: 

Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir 
sentença condenatória, ainda que o Ministério 
Público tenha opinado pela absolvição. 

 

80.  Acerca da prova, julgue o item a seguir: 

A prova emprestada é admitida pela jurisprudência, 
exigindo-se, todavia, a absoluta identidade de 
partes entre os processos de origem e de destinado 
da prova emprestada. 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Rubens Mauricio 

81.  No que diz respeito aos princípios 
constitucionais da seguridade social, deve-se 
garantir a universalidade dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais, a diversidade da 
base de financiamento e a equidade na forma de 
participação nos benefícios e serviços. 

 

82.  Com relação ao regime geral de previdência 
social (RGPS), considera-se segurado obrigatório o 
exercente de mandato eletivo federal, estadual, 
distrital ou municipal, desde que vinculado a 
regime próprio de previdência social (RPPS). 

 

83.  Abelardo, pessoa física residente em imóvel 
rural, desenvolve, como produtor rural e de forma 
individual, atividade agropecuária em área de dois 
módulos fiscais, com exploração de atividade 
turística na propriedade rural durante 180 dias por 
ano. Nessa situação, Abelardo será segurado 
especial vinculado ao RGPS. 

 

 

84.  A contribuição empresarial destinada à 
seguridade social de associação desportiva que 
mantém equipe de futebol profissional 
corresponde a 1,3% da receita bruta decorrente 
dos espetáculos desportivos de que participe em 
todo território nacional, em qualquer modalidade 
desportiva, inclusive jogos internacionais, bem 
como 1,3% da receita de qualquer forma de 
patrocínio, licenciamento de uso de marcas e 
símbolos, publicidade, propaganda e de 
transmissão de espetáculos desportivos. 

 

85.  Quando a remuneração do contribuinte 
individual, em determinado mês, não alcançar o 
limite mínimo do salário de contribuição, ele 
poderá complementar a sua contribuição visando o 
cômputo da competência desse mês como tempo 
de contribuição ou utilizar o excedente do salário 
de contribuição superior ao limite mínimo de uma 
competência para completar o salário de 
contribuição de outra competência, até atingir o 
limite mínimo. 

 

86.  Os segurados facultativos devem recolher a 
contribuição relativa a determinado mês, por 
iniciativa própria, até o dia 15 do mês a que se refira 
a contribuição. 

 

87.  Irislene contribuiu para o RGPS pelo período de 
doze anos e oito meses, quando então ficou 
incapacitada temporariamente para o trabalho e 
entrou em gozo do benefício de auxílio por 
incapacidade temporária, permanecendo nessa 
condição por seis anos e oito meses. Nessa 
situação, devido ao tempo que ficou sem contribuir 
para o INSS em decorrência do benefício, Irislene 
perdeu a qualidade de segurada, podendo 
recuperá-la após seis contribuições mensais 
ininterruptas. 
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88.  Adelaide, segurada empregada do RGPS, caso 
obtenha a guarda judicial de uma criança de quatro 
anos de idade, para fins de adoção, terá direito ao 
benefício do salário-maternidade pelo período de 
cento e vinte dias, o qual será pago diretamente 
pelo INSS. 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

Cadu Carrilho 

89. Julgue o item a seguir: 

Os incapazes, podem integrar a sociedade 
empresária, desde que previamente autorizados 
judicialmente e devidamente assistido, quando se 
tratar de sócio relativamente incapaz, ou 
representado para os absolutamente incapazes. 

 

90. Considerando as disposições da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, que trata 
sobre a Microempresa e empresa de pequeno 
porte, analise o exposto: 

 O enquadramento do empresário ou da sociedade 
simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como o seu 
desenquadramento implicarão a rescisão dos 
contratos por elas firmados anteriormente 

 

91. Acerca do nome empresarial, julgue o item 
seguinte:  

O nome empresarial não pode ser objeto de 
alienação. O adquirente de estabelecimento, por 
ato entre vivos, pode, se o contrato o permitir, usar 
o nome do alienante, precedido do seu próprio, 
com a qualificação de sucessor. 

 

 

 

 

 

 

92. Em relação à Teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica, julgue o item que segue: 

A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica, adotada pelo Código Civil, depende da 
verificação de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizada pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, como a alteração da 
finalidade original da atividade econômica 
específica da pessoa jurídica. 

 

93. Considerando as normas dispostas no Código 
Civil sobre direito societário, em especial das 
sociedades limitadas, julgue o item abaixo: 

Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e 
das quantias retiradas, a qualquer título, quando 
tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo 
do capital, ainda que autorizados pelo contrato. 

 

94. Acerca das operações societárias, analise: 

Na transformação, uma ou várias sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os 
direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na 
forma estabelecida para os respectivos tipos. 

 

95. Ao teor do que dispõe a Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1967, julgue: 

São direitos essenciais dos acionistas, dentre outros, 
o direito de voto; direito de fiscalizar a gestão dos 
negócios sociais; direito de preferência para a 
subscrição de ações, partes beneficiárias 
conversíveis em ações, debêntures conversíveis em 
ações e bônus de subscrição; o direito de participar 
dos lucros sociais. 
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CONTROLE EXTERNO E LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

Herbert Almeida 

Julgue os itens a seguir sobre o controle da 
administração pública. 

 

96. A decisão do Tribunal de Contas que imputar 
débito tem eficácia de título executivo, motivo pelo 
qual a ação de execução poderá ser movida 
diretamente pela procuradoria competente da 
entidade beneficiada pela decisão, exigindo apenas 
a inscrição em dívida ativa para a execução do 
débito, dada a sua presunção de liquidez e certeza. 

 

97. Em regra, as controladorias, como órgãos de 
controle interno, deverão cooperar com o sistema 
de controle externo, possuindo, para tanto, 
poderes fiscalizatórios, sancionatórios, corretivos 
e, em sentido atípico, também terão competência 
judicante sobre as contas dos responsáveis. 

 

98. Ao emitir pronunciamento conclusivo sobre 
despesas supostamente não autorizadas, o 
Tribunal de Contas exerce a sua função consultiva, 
corroborando com a atuação do Poder Legislativo, 
sendo este último o titular do controle externo. 

 

99. O TCDF não possui competência para quebrar o 
sigilo bancário, ainda que as informações se refiram 
a financiamentos concedidos com recursos 
públicos, já que tal atribuição é protegida pela 
reserva de jurisdição. 

 

100. Os repasses de recursos públicos federais aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
mediante a criação de fundos específicos para essa 
finalidade, dispensando a assinatura de convênio 
ou instrumento congênere e instituindo o repasse 
automático de recursos, não afastam a 
competência do TCU para fiscalizar a aplicação e 
julgar as contas dos responsáveis. 

Considerando as disposições aplicáveis ao TCDF, 
julgue os itens seguintes. 

 

101. A pena de inabilitação do responsável para 
ocupar cargo em comissão ou função de confiança 
alcança apenas a administração pública do Distrito 
Federal e não poderá ser aplicada contra servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo. 

 

102. Quando a conclusão do processo indicar a 
regularidade ou legalidade da matéria sob exame, 
o relator poderá submeter processos ao Plenário 
mediante relação ou demonstrativo, desde que a 
sua proposta esteja de acordo com a conclusão da 
instrução técnica e do parecer do Ministério 
Público, se houver. 

 

103. Nos termos do Regimento Interno do Tribunal, 
após a concessão do registro de aposentadoria, o 
ato poderá ser desfeito, mediante participação do 
Tribunal e do órgão que concedeu inicialmente a 
aposentadoria, durante o prazo de até cinco anos 
da apreciação, se verificado que o ato viola a ordem 
jurídica, ou a qualquer tempo, no caso de 
comprovada má-fé. 

 

104. Se o responsável descumprir determinação do 
TCDF, imposta em processo de auditoria, as suas 
contas serão julgadas irregulares. 

 

105. O responsável poderá interpor recurso de 
revisão, contra decisão definitiva do Tribunal, 
diante da superveniência de documentos novos, 
com eficácia sobre a prova produzida, situação em 
que o recurso não terá efeito suspensivo. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

Antônio Daud 

Tomando por base entendimentos jurisprudenciais e 
as disposições do Decreto 44.330/2023 e da Lei 
13.303/2016, julgue os itens a seguir. 

 

106. Embora seja vedada a designação do mesmo 
agente público para atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, em âmbito 
distrital tal preceito poderá ser ajustado diante da 
consolidação das linhas de defesa e de 
características do caso concreto tais como o valor e 
a complexidade do objeto da contratação. 

 

107. A suspensão dos direitos políticos não impede a 
nomeação e posse de candidato aprovado em 
concurso público, desde que não incompatível com 
a infração penal praticada, sendo que o início do 
efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao 
regime da pena ou à decisão judicial do juízo de 
execuções, que analisará a compatibilidade de 
horários. 

 

108. Embora a legislação preveja que Ministro de 
Estado não pode ser indicado para atuar no 
conselho de administração ou na diretoria de 
estatal daquele ente da federação, existe 
entendimento jurisprudencial flexibilizando tal 
vedação. 

 

Tomando por base a legislação administrativa 
aplicável à prestação de serviços públicos e à 
responsabilização de pessoas jurídicas infratoras, 
julgue os itens a seguir: 

 

109. A celebração do acordo de leniência da Lei 
Anticorrupção (Lei 12.846/2013) beneficiará o 
leniente com a redução em até 2/3 do valor da 
multa aplicável e do dano causado ao erário. 

 

 

110. No direito brasileiro, a decisão do processo, nas 
esferas administrativa, controladora ou judicial, 
poderá impor compensação por benefícios 
indevidos resultantes da conduta dos envolvidos, a 
qual não admitirá compromisso processual entre 
os envolvidos. 

 

111. Em nenhuma hipótese, será recusado o 
recebimento de manifestações de usuários acerca 
da prestação de serviços públicos, sob pena de 
responsabilidade do agente público. 

 

112. Será regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) o pessoal admitido por consórcio 
público com personalidade jurídica de direito 
público. 

 

Considerando a disciplina da Lei 14.133/2021, julgue 
os itens a seguir. 

 

113. Poderá ser estabelecida margem de preferência 
de até 10% (dez por cento), como regra geral, sobre 
o preço dos bens e serviços que não se enquadrem 
nas hipóteses concessivas da margem de 
preferência. 

 

114. A pré-qualificação consiste no processo 
administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em 
prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se 
credenciem no órgão ou na entidade para executar 
o objeto quando convocados. 

 

115. O prazo de vigência da ata de registro de preços 
será de um ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
embora o contrato decorrente da ata possa ter 
vigência distinta. 
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AUDITORIA GOVERNAMENTAL 

Guilherme Santanna 

116. Julgue o item a seguir, conforme as publicações 
do Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission (COSO). 

A primeira estrutura de controle interno publicada 
pelo COSO considera oito componentes de 
controle interno: ambiente interno; fixação de 
objetivos; identificação de eventos; avaliação de 
riscos; resposta a risco; atividades de controle; 
informação e comunicação; e monitoramento. 

 

117. No que se refere à gestão de riscos corporativos 
e à representação tridimensional dos seus 
componentes essenciais, julgue o seguinte item. 

O risco residual é a parcela que resta após a 
administração ter adotado medidas para alterar a 
probabilidade ou o impacto dos riscos. 

 

118. O monitoramento pode ser conduzido por meio 
de atividades contínuas ou de avaliações 
independentes. Quanto maior o alcance e a eficácia 
do monitoramento contínuo, maior a necessidade 
de avaliações independentes. 

 

119. Em relação às normas internacionais para o 
exercício profissional da auditoria e às normas da 
INTOSAI, julgue o item seguinte. 

A auditoria de conformidade pode abranger ampla 
variedade de objetos, fornecer asseguração 
razoável ou limitada e utilizar diversos tipos de 
critérios e formatos de relatório. 

 

120. Com relação aos instrumentos de fiscalização 
utilizados no setor público, julgue o item a seguir. 

A auditoria operacional busca observar se o gestor 
segue os princípios da economicidade, eficiência e 
efetividade, não cabendo a esse tipo de fiscalização 
verificar se há espaço para aperfeiçoamento. 

 

121. Com relação ao planejamento de auditoria 
governamental, julgue o item a seguir. 

Recomenda-se o uso de amostragem estatística 
quando há maior risco de fraudes ou quando há 
necessidade de alta precisão nos trabalhos de 
auditoria. 

 

122. A matriz de planejamento tem como propósito 
auxiliar a elaboração conceitual do trabalho e 
orientar a equipe na fase de execução. Trata-se de 
instrumento flexível e seu conteúdo pode ser 
atualizado ou modificado pela equipe, à medida 
que evolui o trabalho de auditoria. 

 

123. Com referência à auditoria no setor público, 
julgue o item a seguir. 

As evidências de auditoria são as informações 
coletadas, analisadas, avaliadas e utilizadas pelo 
auditor para chegar às conclusões em que se 
fundamenta a sua opinião. As evidências 
constituem a parte central do relatório, pois 
representam a base não apenas para a conclusão a 
ser alcançada, mas também para as 
recomendações elaboradas pela equipe. 

 

124. Jaime Palilo, auditor de controle externo, 
elaborou seus papéis de trabalho de forma tal que 
qualquer pessoa que os consultasse fosse capaz de 
entender o objetivo, a natureza, o escopo e as 
conclusões da auditoria realizada, sem que 
houvesse quaisquer explicações adicionais. Nesse 
caso, o Sr. Palilo observou a característica dos 
papéis de trabalho denominada clareza e concisão. 

 

125. Considerando os princípios básicos de auditoria 
no âmbito do setor público, julgue o item a seguir. 

Quando a não conformidade com o Código de Ética 
ou com as Normas impactar o escopo geral ou a 
operação da atividade de Auditoria Interna, o chefe 
executivo de auditoria deve divulgar a não 
conformidade e seu impacto à alta administração e 
ao conselho. 
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 

Gabriela Zavadinack 

126. Cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias 
estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos. 

 

127. Os créditos adicionais suplementares poderão, 
excepcionalmente, ser incorporados ao orçamento 
do exercício seguinte caso cumpram os requisitos 
para reabertura. 

 

128. Os restos a pagar provenientes das emendas 
individuais e de bancada poderão ser considerados 
para fins de cumprimento da execução financeira 
até o limite de 1% da receita corrente líquida do 
exercício anterior ao do encaminhamento do 
projeto de lei orçamentária, para as programações 
das emendas individuais, e até o limite de 0,5%, 
para as programações das emendas de iniciativa de 
bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal. 

 

129. Conforme os ditames da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, será possível a realização 
de operações de crédito entre instituição financeira 
estatal e outro ente da Federação desde que não se 
destinem a financiar despesas de capital. 

 

130. É exigência para a realização de transferência 
voluntária, nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que haja previsão orçamentária de 
contrapartida por parte do beneficiário. 

 

 

 

 

 

 

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR 
PÚBLICO 

Gilmar Possati 

Quanto à mensuração de ativos e passivos do setor 
público em conformidade com o disposto no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) julgue as assertivas a seguir:  

 

131. Reavaliações frequentes são desnecessárias 
para itens do ativo que não sofrem mudanças 
significativas no valor justo. 

 

132. Quando adquiridos conjuntamente, terrenos e 
edifícios devem ser contabilizados de forma 
agregada, caracterizando-se como um ativo único. 

 

133. Na prática, o valor residual de um ativo é 
usualmente insignificante e imaterial na 
determinação do valor depreciável. 

 

134. A mudança na avaliação de vida útil de 
indefinida para definida deve ser contabilizada 
como mudança de política contábil. 

 

135. No contexto de mensuração do valor 
recuperável de ativo não gerador de caixa, nem 
sempre é necessário determinar o valor justo 
líquido de despesas de venda do ativo e o seu valor 
em uso.  
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Mensuração do Valor Recuperável do Ativo Não 
Gerador De Caixa  

Como visto, o valor recuperável de serviço é o maior 
valor entre o valor justo líquido de despesas de 
venda do ativo e o seu valor em uso. Cabe 
mencionar que nem sempre é necessário 
determinar o valor justo líquido de despesas de 
venda do ativo e o seu valor em uso. Se qualquer 
desses valores exceder o valor contábil, o ativo não 
será objeto de redução ao valor recuperável e não 
é necessário estimar o outro valor. 

No que se refere ao Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público (PCASP), julgue as assertivas a seguir: 

 

136. O processo de consolidação dos Entes 
Federados deverá incluir as contas cujo 5º nível 
apresenta o dígito 1 (Consolidação), e excluir as que 
apresentam os dígitos 2 (Intra OFSS), 3, 4 e 5 (Inter 
OFSS).  

 

137. Entre os objetivos do PCASP está o de atender à 
administração direta e à administração indireta das 
três esferas de governo, inclusive quanto às 
peculiaridades das empresas estatais dependentes 
e dos Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS); 

 

Acerca das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público (DCASP), julgue as assertivas a seguir: 

 

138. As demonstrações contábeis devem ser 
apresentadas pelo menos anualmente, inclusive 
informação comparativa. 

 

139. A NBC TSP 11 incentiva a apresentação de 
análise das Variações Patrimoniais Diminutivas 
utilizando a classificação em dois métodos 
alternativos: quanto à natureza ou quanto à sua 
função dentro da entidade. No entanto, conforme 
orientação constante no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, a utilização do método 
da função é obrigatória para todos os entes. 

 

140. As notas explicativas evidenciam informações 
complementares às apresentadas nos quadros das 
Demonstrações Contábeis e, portanto, não são 
consideradas parte integrante das demonstrações. 

 

 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 

Eduardo Mocellin 

Considere que um banco ofereça um investimento 
de prazo de um ano sob taxa de juros compostos 
anual e capitalização quadrimestral. Considere, 
ainda, que um cliente tenha realizado o referido 
investimento no valor de R$ 15.000,00 e que, ao 
fim do ano, tenha recebido juros de R$ 4.965,00. 
Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
a seguir. 

 

141. A taxa nominal anual oferecida pelo banco foi 
inferior a 32%. 

 

142. Considerando-se a taxa de inflação de 10% para 
o ano e a incidência de imposto sobre o rendimento 
de 10%, a taxa de juros real durante o período de 

aplicação foi igual a 
1,2979

1,1
− 1. 

 

143. Considere que o banco oferece um outro 
investimento em que a taxa nominal anual 
oferecida é diretamente proporcional à taxa básica 
de juros da economia e inversamente proporcional 
ao número de interessados no investimento. 
Considere ainda que, para o caso em que há 500 
interessados e a taxa básica de juros da economia 
é de 8%, a taxa nominal anual oferecida no 
investimento é de 16%. Nesse caso, para 600 
interessados em um momento em que a uma taxa 
básica de juros da economia é de 12%, a taxa 
nominal anual oferecida no investimento será 
superior a 20%. 
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Com relação aos sistemas de amortização, julgue os 
itens a seguir. 

 

144. Suponha que um financiamento de R$ 
15.000,00 realizado pelo sistema de amortização 
constante deva ser liquidado em 20 prestações 
mensais. Sabendo-se que a taxa de juros é de 3,5% 
ao mês, o valor da décima prestação será superior 
a R$ 1.050,00. 

 

145. Suponha que um empréstimo no valor de 
50.000,00 realizado pelo sistema de amortização 
francês à taxa de 4% ao mês deva ser pago em cinco 
parcelas, mensais e consecutivas, de R$ 11.231,36. 
Nesse caso, a quinta parcela de juros paga será 
superior a R$ 420,00. 

 

 

ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO E DA 
REGULAÇÃO 

Amanda Aires 

146. (Macroeconomia / Introdução) Uma 
determinada economia produz apenas dois bens: 
alimentos e roupas. Considerando o modelo da 
fronteira de possibilidades de produção é possível 
dizer que essa economia estará em um ponto 
eficiente quando estiver operando em cima da 
curva de possibilidades de produção 

 

147. (Microeconomia / Estruturas de Mercado) O 
ponto de equilíbrio do mercado competitivo é 
considerado eficiente porque minimiza os 
excedentes de consumidores e produtores. 

 

148. (Microeconomia / Estruturas de Mercado) 
Uma empresa oligopolista maximiza seu lucro 
quando iguala a receita marginal e o custo 
marginal. 

 

 

 

149. (Microeconomia / Falhas de Mercado) Em 
uma operação de crédito, é possível observar um 
aumento da taxa de juros cobrada nas operações 
devido à assimetria de informação entre os 
agentes. Esse tipo de assimetria de informação é 
chamada de risco moral. 

 

150. (Macroeconomia / Formas de Mensuração 
do PIB) Não é considerada uma forma de 
menstruação do PIB o somatório do consumo das 
famílias, consumo do governo, investimento das 
empresas, exportações e importações 

 

 

NOÇÕES DE ANÁLISE DE DADOS 

Raphael Lacerda 

151. A aquisição aleatória de fatos, mesmo que sem 
significado, constitui um exemplo de conhecimento 

 

152. Os dados que podem ser livremente 
utilizados, reutilizados e redistribuídos são 
categorizados como dados estruturados 

 

153. As views podem ser usadas para simplificar 
consultas complexas ou restringir o acesso aos 
dados. As views definidas usando funções de 
agrupamento e agregação não são atualizáveis. 

 

154. Uma tabela pode conter apenas uma 
restrição PRIMARY KEY. 

 

155. Usando restrições de integridade referencial em 
cascata, é possível definir as ações que o 
mecanismo de Banco de Dados executa quando o 
usuário tenta excluir ou atualizar uma chave para a 
qual apontam as chaves estrangeiras existentes. 
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156. Quanto aos 5v's do BigData, a veracidade trata 
sobre o fato de que os dados provêm de diversas 
fontes: redes sociais, aplicativos, e-mails, gps, 
cookies, IoT, bancos de dados públicos, 
revendedores autorizados etc. 

 

157. Segundo o CRISP-DM, na fase de avaliação são 
executados os modelos de mineração e ajustados 
os parâmetros serem escolhidos os melhores 

 

158. Data Mining é parte de um processo maior de 
conhecimento conhecido como KDD, que consiste 
em etapas como seleção, preparação e pré-
processamento dos dados 

 

159. A análise de agrupamentos (clusterização) é o 
modo de descoberta de conhecimento que 
trabalha sobre dados em que as classes não estão 
definidas e consiste em identificar novos grupos, 
que contenham características similares. 

 

160. O conceito de confidencialidade assegura que 
as informações e os recursos estejam disponíveis 
quando necessário. 
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DISCURSIVAS 

 

01. Tendo em vista que as responsabilidades do auditor incluem a emissão de relatórios sobre demonstrações 
contábeis por eles auditadas, responda, com base nas NBC TA, aos seguintes questionamentos.  

• Qual situação justifica a emissão de relatório com opinião não modificada? 

• Que situações motivam a emissão de relatório com modificação de opinião?  

• Em que situações é apropriada a emissão de opinião com ressalva ou a emissão de opinião adversa?  

Resposta em até 20 linhas. 
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02. Considerando a classificação das despesas orçamentárias, redija um texto acerca das diferenças entre despesas 

correntes e despesas de capital. Ao elaborar seu texto, faça o que se pede a seguir. 

➢ Conceitue despesas correntes.  

➢ Conceitue despesas de capital.  

➢ Disserte sobre as diferenças entre despesas correntes e despesas de capital quanto aos seus efeitos patrimoniais.  

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

 

 

 

 

 

 

 



24 
Simulado Especial – TCDF – Auditor de Controle Externo (Área Auditoria) - 02/12/2023 

 

Peça Prática 

Considere que, em uma auditoria realizada na Secretaria X do governo do DF em maio de 2022, o TCDF tenha apurado 

os fatos apresentados a seguir, que constam no Processo n.º 04/2022: 

• A Secretaria X possui 10 unidades distribuídas em determinada unidade federativa com a finalidade de facilitar o 

atendimento de demandas da respectiva comunidade. Para auxiliar seus servidores na realização de trabalhos 

externos, conta com frota própria de veículos; 

• Em janeiro de 2018, o órgão realizou o credenciamento de 25 empresas, por inexigibilidade de licitação, para a 

realização da manutenção dos veículos de sua frota e de reparos em caso de sinistros. Os serviços são prestados sob 

demanda, com autorização prévia da Secretaria, e as respectivas notas fiscais são encaminhadas pelas empresas em 

um tempo médio de uma semana; 

• A análise da previsão e da execução financeira e orçamentária, incluindo despesas de exercícios anteriores, referentes 

aos citados serviços, permitiu levantar os seguintes dados: 

 

• O titular da Secretaria X no período de 1º/1/2018 a 31/12/2021 informou que, como os serviços são realizados sob 

demanda, isso dificulta o planejamento orçamentário. Em consequência, desde 2018, os valores das notas fiscais têm 

atingido o total das dotações disponíveis em meados de outubro de cada ano. Assim, a fim de não comprometer os 

serviços prestados pela Secretaria à comunidade, afirmou que as empresas têm mantido a execução contratual e 

recebido integralmente os valores pendentes por meio de despesas de exercícios anteriores – DEA, nos respectivos 

anos imediatamente subsequentes; 

• Durante a auditoria, após análise dos dados registrados em sistema informatizado de monitoramento dos veículos da 

Secretaria, foram identificados cinco casos de automóveis que diariamente faziam o percurso de ida e volta de 

unidades do órgão para locais fixos fora dos limites definidos. Os deslocamentos ocorriam sempre em horários 

coincidentes com o início e o fim do expediente. O cotejo com informações do cadastro funcional dos servidores que 

utilizavam os veículos indicou que os locais correspondem aos respectivos endereços residenciais registrados. Uma 

vez que não havia respaldo legal para esse tipo de utilização, calculou-se prejuízo aproximado de R$ 150.000,00 apenas 

com o combustível utilizado nos traslados; 

• O titular da Secretaria afirmou que o controle do uso dos veículos é realizado por cada unidade do órgão e que as 

situações apuradas não haviam sido levadas ao seu conhecimento. 

 

Com base na situação hipotética apresentada acima, redija, nos termos da 2ª Edição do Manual de Redação Oficial do 

TCDF, um relatório de auditoria a respeito dos fatos apurados. Ao elaborar o documento, considere, necessariamente, a 

estrutura a seguir: 
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1. Apresentação e estrutura de um relatório de auditoria do TCDF; 

2. Análise das informações relativas ao credenciamento para manutenção dos veículos e reparos em caso de sinistros; 

3. Questões orçamentárias e financeiras presentes no caso; 

4. Análise da utilização dos veículos pelos servidores da Secretaria X; 

5. Apresente as conclusões e sugestões do relatório. 
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NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais 

questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas
https://bit.ly/Sistemas-de-Questões

